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• "Estabelece norma geral para o
estabelecimento de política de limpeza
pública municipal e da outras
providencias."

CELO JATENE

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1 2 O Poder Público no estabelecimento da política de limpeza pública
municipal envidará esforços para alcançar as seguintes metas:

I — instituição de serviço "DISK ENTULHO" para o recolhimento de restos de
reforma e da construção civil, em proporção não superior a 200 quilos, devendo

•
estes restos obrigatoriamente ser divididos em recipientes resistentes ao peso
nele armazenado, nunca superior a 50 quilos;

II - recolhimento do material de forma programada de acordo com a solicitação
feita pelo munícipe, indicando a quantidade do material a ser retirado;

II - elaboração de calendário para melhor aproveitamento do serviço de
recolhimento já solicitado pelo munícipe, combinando com as demandas que

surjam durante o percurso, de acordo com a possibilidade de transporte, sempre
dando prioridade às demandas já agendadas.
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III — estabelecendo prazo razoável para a execução dos serviços 1 ,.:,.,„ 4 UÊ FURLIGgil0 •
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Câmara Municipal de São Paúlo
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Sala das sessões.•

Art. 22 As despesas decorrentes da execução da lei correrão por conta das

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias.

Art. 32 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.
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Câmara Municipal de São Paulo

JUSTIFICATIVA

A Cidade de São Paulo, apesar de todos os avanços obtidos é considerada na

atualidade a mais digital da América Latina, riquíssima em gastronomia, em

•
pontos turísticos, com ótimas oportunidades de emprego e negócios, ainda, ela é

apontada como a cidade que será a mais rica do mundo em 2.025.

Em contrapartida temos sido assolados pelas constantes enchentes, em

decorrência de falta de política de planejamento urbano, em especial pelo fato da

excessiva quantidade de lixo que são despejado nas nascentes de água, rios e

córregos que resistem ao longo desta cidade.

A presente propositura vem no sentido de garantir que pequenas quantidades de

entulho não sejam lançadas na natureza, seja na forma direta como acima

• mencionado, ou, depositados nas esquinas das ruas em diversos pontos da

cidade, onde em pouco tempo viram um verdadeiro depósitos de entulho a "céu

aberto".

Assim, o poder público empregará menos recursos para sanar prejuízos sofridos

pelo erário público, bem como, ao patrimônio de seus munícipes, em decorrência

de limpeza de bueiros, córregos, rios, etc.
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Câmara Municipal de São Paulo

Com isso, além de evitar catástrofes, estará recolhendo de forma ordenada os

resíduos, dando a correta destinação ao entulho, fazendo com que ele seja menos

um elemento depredador da natureza.

A coleta depois de solicitada pelo munícipe através de uma central de

•	 atendimento, o poder público elaborará calendário divulgando os serviços

solicitados, constando o local que será atendido as demandas já existentes, com

isso, aproveitará a oportunidade para que munícipes que eventualmente ainda não

tenha solicitado o serviço pudesse ser beneficiado também recolhimento daquela

rota de coleta já estabelecida, atendendo a demanda solicitada, de acordo com as

possibilidades de recolhimento, caso não seja passível atender imediatamente a

demanda, durante as coletas programadas, orientando o munícipe que solicite e

aguarde ser atendida em cronograma de coleta futura.

Com isso, será evitado que o entulho em pequena quantidade seja depositado na

calçada, ou jogado na enxurrada em dia de chuva.
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Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

O.) / 03 /43

Inácio Veiga
Supervisor de Controle do Proc. Leg.

SGP-22

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das
Proposituras.
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0069/10

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.00v.brileoislação, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

•	 - Lei n° 13.298, de 16 de janeiro de 2002, que dispõe sobre as responsabilidades e
condições de remoção de entulho, terra e materiais de construção.

- Lei n° 13.847, de 18 de junho de 2004, que dispõe sobre a sinalização por meio de pintura
retroreflexiva das caçambas coletoras de entulhos, e dá outras providências.

- Lei n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispoe sobre a organizaçao do Sistema
de Limpeza Urbana do Município de Sao Paulo, institui a Taxa de Residuos Solidos
Domiciliares - TRSD, a Taxa de Resíduos Solidos de Serviços de Saude - TRSS e a Taxa
de Fiscalizaçao dos Serviços de Limpeza Urbana - F1SLURB;, e da outras providencias.

- Lei n° 14.803, de 26 de junho de 2008, que dispõe sobre o Plano Integrado de
Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil e Resíduos Volumosos e seus
componentes, disciplina a ação dos geradores e transportadores destes resíduos no âmbito
do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo, e dá outras providências.

- PL n° 237/97, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que dispõe sobre a obrigatoriedade
de todos os prestadores de serviços, proprietários de caçambas estáticas coletoras de

11	 entulho e outros materiais, informarem ao Executivo o local onde são despejados os
referidos entulhos e materiais, e dá outras providências.

- PL n° 780/03, de autoria do Vereador Jooji Hato, que dispõe sobre a disciplina e utilização
de caçambas estáticas, coletoras de entulhos no âmbito do Município de São Paulo e dá
outras providências.

- PL n° 295/05, de autoria do Vereador Carlos Apolinário, que cria no Município de São
Paulo o Programa de Reciclagem de entulhos, e dá outras providências.

- PL n° 713/06, de autoria do Vereador Dalton Silvano, que dispõe sobre a criação do
serviço de instalação de caçambas municipais em locais pré-determinados para coleta de
entulhos, materiais e produtos sem serventia ou uso na cidade de São Paulo e dá outras
providências.

- PL n° 357/07, 'de autoria do Vereador Goulart, que dispõe sobre as caçambas
estacionárias em vias e logradouros públicos municipais, acrescenta dispositivos à Lei n°
13.478, de 30 de dezembro de 2002, e dá outras providências.

- PL n° 539/09, de autoria Goulart, que estabelece diretrizes para a instalação de caçambas
de lixo de uso comum, destinadas à coleta de resíduos de construção civil acima de 50 Kg,
e dá outras providências.

Palácio AnchiÉa - Maduto Jacarei, 100 Sao Paulo - T CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.govbr
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- PL n° 12/10, de autoria da Vereadora Heida Li, que dispõe sobre o descarte de entulho de
caçambas estáticas no âmbito da cidade de São Paulo e dá outras providências.

- PL n° 64/10, de autoria do Vereador Domingos Dissei, que altera o valor da multa aplicável
à infração do artigo 161, constante do Anexo VI da Lei N o 13.478, de 30 de dezembro de
2002, e dá outras providências. (ref. Depósito de entulho, terra e resíduos de qualquer
natureza em vias, jardins e logradouros públicos).

Cópias das Leis e dos projetos acima indicados acompanham a presente informação.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr.
Presidente de fls. 01.

São Paulo, 12 de março de 2010

d
I	 1,/

Mardella F/albb Giac#ia
Procuradora SUpervisora do Setor de esq. e Análise Prévia

„OAElSP 111.393

Palácio Anchieta- \Aaziuto .lacarei, 100 Tao Paulo - SD CEP 01319-900 fone (11)68221-4000 www.camara.qp.govbr
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : Iegis

Pesquisa : 13298

Total de referências : 1

w	

do I

3

1/1

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Título: LEI N o 13.298 16/01/2002 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispoe sobre as responsabilidades e condiçoes de remoçao de entulho, terra e materiais de
construçao.

Projeto: Projeto de Lei N o 191/2001 (ver documento)
Autor(es): Ricardo Montoro

[ Back

http://cm332adm/scripts/wxis.exenah/ 	 29/3/2010
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LEI N o 13.298, 16 DE JANEIRO DE 2002
(Projeto de Lei n o 191/01, do Vereador Ricardo Montoro - PSDB)

Dispõe sobre as responsabilidades e condições de remoção de entulho, terra e
materiais de construção.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de dezembro 2001,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 - Os proprietários, possuidores, incorporadores e construtores de imóveis, geradores
de resíduos de construção civil responderão com as empresas ou prestadoras de serviços de
remoção, transporte e destinação final desses materiais inertes, quanto ao cumprimento
dos dispositivos aplicáveis da Lei 10.315, de 30 de abril de 1987 a eles aplicáveis.
§ 10 - As partes responderão pelas respectivas atividades que, por contrato, sejam
cominadas a cada uma, dentro dos correspondentes limites de responsabilidade quanto à
qualidade do material a ser removido, ao cumprimento das exigências de transporte e de
segurança de trânsito e à destinação final dos resíduos.
§ 20 - Na ausência de contrato, as partes responderão solidariamente pela destinação final
dos resíduos.
Art. 20 - A empresa ou prestador de serviço contratado para remoção não abrangida pela
coleta regular, devem comunicar previamente à Municipalidade, quanto à remoção e a
destinação dos resíduos de que trata o artigo 10 desta lei.
Parágrafo único - A empresa ou prestador de serviço contratado deverá fornecer ao gerador
dos resíduos comprovante declarando a sua correta destinação.
Art. 30 - As despesas para a execução desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 40 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de janeiro de 2002, 448 0 da fundação
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios
Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
JORGE FONTES HEREDA, Secretário de Serviços e Obras
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário de Implementação das Subprefeituras
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de janeiro de 2002.
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

1(0Base de dados : legis

Pesquisa : 13847

Total de referências :

1/1
Titulo: LEI N o 13.847 18/06/2004 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a sinalização por meio de pintura retroreflexiva das caçambas coletoras de

entulhos, e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei N o 556/2001 (ver documento)

Autor(es): Edivaldo Estima

[ Back

i

g

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/	 29/3/2010

M
at

ér
ia

 P
L 

69
/2

01
0.

 D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 12



-

-(09 (

LEI N o 11847, DE 18 DE JUNHO DE 2004
(Projeto de Lei n o 556/01, do Vereador Edivaido Estima - PPS)

Dispõe sobre a sinalização por meio de pintura retrore flexiva das caçambas coletoras
de entulhos, e dá outras providências.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 As caçambas estacionárias para coleta e remoção de entulho, terras e sobra de
materiais de construção, situadas em logradouros públicos, no âmbito do Município de
São Paulo, deverão estar devidamente sinalizadas por meio de pintura retroreflexiva,
de modo a permitir sua rápida visualização a pelo menos 40 (quarenta) metros de
distância.
Art. 20 As empresasprestadoras dos serviços de que trata o art. 1 0 terão o prazo de 45
(quarenta e cinco) dias, para atenderem ao disposto nesta lei.
Art. 30 A inobservância do disposto nesta lei sujeitará o infrator às seguintes
penalidades:
I - multa de R$ 1.000,00 (um mil reais), sendo dobrada na reincidência;
II - cassação da licença para instalação e funcionamento;
III - interdição administrativa.
Parágrafo único. O valor da multa de que trata este artigo será atualizado,
anualmente, pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício
anterior, sendo que, no caso de extinção desse índice, será adotado outro índice que
reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.
Art. 40 O Poder Executivo regulamentará a presente lei dentro do prazo de 90
(noventa) dias, contados a partir da sua publicação.
Art. 50 As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 60 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de junho de 2004, 451 0 da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal das Subprefeituras
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de junho de 2004.
MIMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário do Governo Municipal
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Base de dados : Iegis

Pesquisa : 13478

Total de referências :

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

1/1
Título: LEI No 13.478 30/12/2002 (ver documento)

Revogado(a) parcialmente
Ementa: Dispoe sobre a organizaçao do Sistema de Limpeza Urbana do Municipio de Sao Paulo; cria e

estrutura seu orgao regulador; autoriza o Poder Publico a delegar a execuçao dos serviços
publicos mediante concessao ou permissao; institui a Taxa de Residuos Solidos Domiciliares -
TRSD, a Taxa de Residuos Solidos de Serviços de Saude - TRSS e a Taxa de Fiscalizaçao dos
Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB; cria o Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU, e
da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N o 685/2002 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy

Regulamentação: Decreto n o 42.992/2003 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 43.271/2003 - Regulamenta o Fundo Municipal de Limpeza Urbana, instituido por
esta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 45.265/2004 - Regulamenta o par. 1 0 do art. 139 desta Lei, acrescido pela Lei no
13.782/2004.; (ver documento)
Decreto n o 45.294/2004 - Aprova o Regulamento da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana
e estabece o procedimento de sua implantação.; (ver documento)
Decreto n o 45.668/2004 - Regulamenta os arts. 123 e 140 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 45.885/2005 - Regulamenta esta Lei, no que se refere à cobrança da Taxa de
Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana.; (ver documento)
Decreto n o 46.489/2005 - Regulamenta os arts. 23 e 24 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 46.594/2005 - Regulamenta a coleta, o transporte, o tratamento e a disposição
final de resíduos inertes, de que trata esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Lei n o 14.125/2005 - Revoga os arts. 84 a 94 e os incisos II e III do art. 103 desta Lei.; (ver
documento)
Lei no 14.256/2006 - Revoga os arts. 83, 139 e 250, bem como os incisos II e III do art. 103,
todos desta Lei. (ver documento)

Notas complem.: - Decreto n o 44.261/2003 - Atualiza, para o exercicio de 2004, os valores-base da TRSD
constantes das tabelas previstas no par. unico do art. 89 desta Lei.
- Lei n o 13.699/2003 - Disciplina o fator de correçao social ("fator e) da Taxa de Residuos
Solidos Domiciliares, a que se refere o art. 92 desta Lei; estende o referido fator
relativamente a Taxa de Residuos Solidos de Serviços de Saude, tambem instituido por esta
Lei.
- Decreto n o 45.658/2004 - Atualiza, para o exercício de 2005, os valores-base da Taxa de
Resíduos Sólidos Domiciliares constantes das tabelas previstas no par. único do art. 89 desta
Lei.
- Decreto n o 45.800/2005 - Dispõe sobre a realização pela Secretaria Municipal de Serviços,
da licitação e respectiva contratação dos serviços de limpeza urbana indivisíveis previstos nos
arts. 23 e 24 desta Lei.
- Lei n o 14.015/2005 - Dispõe sobre o descarte e reciclagem de misturas asfálticas retiradas
dos pavimentos urbanos municipais.
- Decreto no 46.334/05 - Dispõe sobre a realização, pela Secretaria Municipal de Serviços do
gerenciamento, fiscalização, medição e pagamento dos serviços de limpeza urbana indivisíveis
previstos nos artigos 23 e 24 dessa Lei, objeto do Decreto n o 45.800/05.
- Decreto no 46.958/2006 - Fixa competências relativas à fiscalização das posturas municipais
previstas nesta Lei.

Alterações: Lei 13.522/2003 - Altera dispositivos e anexos desta Lei.; (ver documento)
Lei 13.699/2003 - Altera os arts. 86, 90 e 248 desta Lei.; (ver documento)
Lei 13.782/2004 - Acrescenta 3 pars. ao  art. 139 desta Lei.; (ver documento)
Lei 14.125/2005 - Altera o art. 83 desta Lei.; (ver documento)
Lei 14.752/2008 - Altera o valor da pena de multa prevista no Anexo VI para o inciso IV do
art. 169 desta Lei.; (ver documento)
Lei 15.092/2010 - Acrescenta o inciso VII ao art. 34 e o inciso V ao art. 69 desta Lei. (ver
documento)
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LEI N o 13.478, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002	 •	 -
(Projeto de Lei no 685/02, do Executivo)

DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA DE LIMPEZA URBANA DO
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO; CRIA E ESTRUTURA SEU ÓRGÃO REGULADOR;
AUTORIZA O PODER PÚBLICO A DELEGAR A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS
MEDIANTE CONCESSÃO OU PERMISSÃO; INSTITUI A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS
DOMICILIARES - TRSD, A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE -
TRSS E A TAXA DE FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA -
FISLURB; CRIA O FUNDO MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - FMLU, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de
dezembro de 2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

LIVRO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1 0 - Esta lei disciplina as atividades de limpeza urbana do Município de São
Paulo.

Art. 2 0 - O Poder Público Municipal tem o dever de:

I - garantir a toda a população o acesso aos serviços de limpeza urbana, em
condições adequadas;

II - estimular a expansão e melhoria da infra-estrutura e dos serviços de limpeza
urbana em benefício da população;

III - garantir, qualquer que seja o regime jurídico de prestação dos serviços de
limpeza urbana, a não-discriminação entre os usuários;

IV - promover a economicidade e a diversidade dos serviços, bem como
incrementar a sua oferta e qualidade;

V - criar condições para que os serviços integrantes do Sistema de Limpeza Urbana
propiciem o desenvolvimento social do Município, reduzam as desigualdades sociais
e aprimorem as condições de vida de seus habitantes;

VI - promover a integração urbana, em conformidade com as políticas estabelecidas
no Plano Diretor do Município;

VII - racionalizar a gestão dos serviços, por meio da utilização de mecanismos de
regionalização e coordenação da estrutura administrativa;

VIII - garantir a participação e o controle da sociedade sobre a gestão da limpeza
urbana no Município.

Art. 30 - São princípios fundamentais da organização do Sistema de Limpeza
Urbana do Município de São Paulo:

I - a universalidade, a regularidade e a continuidade no acesso aos serviços de
limpeza urbana;

II - a sustentabilidade ambiental, social e econômica dos serviços de limpeza

M
at

ér
ia

 P
L 

69
/2

01
0.

 D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 15



Page 1 of 1

n 	 "

Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 14803

Total de referências :

1/1
Título: LEI No 14.803 26/06/2008 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre o Plano Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil e

Resíduos Volumosos e seus componentes, o Programa Municipal de Gerenciamento e Projetos
de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme previstos na Resolução
CONAMA n o 307/2002, disciplina a ação dos geradores e transportadores destes resíduos no
âmbito do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo, e dá outras providências.

Projeto: Projeto de Lei No 136/2008 (ver documento)
Autor(es): Chico Macena
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LEI N o 14.803, DE 26 DE JUNHO DE 2008
(Projeto de Lei n o 136/08, do Vereador Chico Macena - PT)
Dispõe sobre o Plano Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil
e Resíduos Volumosos e seus componentes, o Programa Municipal de
Gerenciamento e Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil
conforme previstos na Resolução CONAMA n o 307/2002, disciplina a ação dos
geradores e transportadores destes resíduos no âmbito do Sistema de Limpeza
Urbana do Município de São Paulo e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de
maio de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DAS DEFINIÇÕES

Art. 1 0 Para efeito do disposto nesta lei, ficam estabelecidas as seguintes
definições:
I - Resíduos de Construção Civil: são os resíduos provenientes de construções,
reformas, reparos e demolições de obras de construção civil, e os resultantes da
preparação e da escavação de terrenos, tais como: tijolos, blocos cerâmicos,
concreto em geral, solos, rochas, metais, resinas, colas, tintas, madeiras e
compensados, forros, argamassa, gesso, telhas, pavimento asfáltico, vidros,
plásticos, tubulações, fiação elétrica, etc., comumente chamados de entulhos,
devendo ser classificados, conforme legislação federal específica, nas classes A, B,
C e D.
II - Resíduos Volumosos: são os resíduos constituídos basicamente por material
volumoso não removido pela coleta pública municipal rotineira, como móveis e
equipamentos domésticos inutilizados, grandes embalagens e peças de madeira,
resíduos vegetais provenientes da manutenção de áreas verdes públicas ou
privadas e outros, comumente chamados de bagulhos e não caracterizados como
resíduos industriais.
III - Resíduos Secos Domiciliares Recicláveis: resíduos secos provenientes de
residências ou de qualquer outra atividade que gere resíduos com características
domiciliares ou a estes equiparados, constituído principalmente por embalagens.
IV - Geradores de Resíduos de Construção: pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou
privadas, proprietárias ou responsáveis por obra de construção civil ou
empreendimento com movimento de terra, que produzam resíduos de construção
civil.
V - Geradores de Resíduos Volumosos: pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou
privadas, proprietárias, locatárias ou ocupantes de imóvel em que sejam gerados
resíduos volumosos.
VI - Transportadores de Resíduos de Construção e Resíduos Volumosos: pessoas
físicas ou jurídicas, autorizatárias do Sistema de Limpeza Urbana do Município de
São Paulo, instituído pela Lei n o 13.478, de 30 de dezembro de 2002, e suas
alterações, encarregadas da coleta e do transporte dos resíduos entre as fontes
geradoras e as áreas de destinação.
VII - Equipamentos de Coleta de Resíduos da Construção Civil e Resíduos
Volumosos: dispositivos utilizados para a coleta e posterior transporte de resíduos,
tais como caçambas metálicas estacionárias, caçambas basculantes instaladas em
veículos autopropelidos, carrocerias para carga seca, contêineres têxteis flexíveis e
outros, incluídos os equipamentos utilizados no transporte do resultado de
movimento de terra.
VIII - Pontos de Entrega para pequenos volumes: equipamentos públicos
destinados ao recebimento de resíduos da construção civil e resíduos volumosos
limitados a 1 m 3 (um metro cúbico) por descarga, gerados e entregues pelos
munícipes, podendo ainda ser coletados e entregues por pequenos transportadores
diretamente contratados pelos geradores, equipamentos esses que, sem causar
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danos à saúde pública e ao meio ambiente, deverão ser usados para a triagem de
resíduos recebidos, posterior coleta diferenciada e remoção para adequada
disposição, devendo atender às especificações da norma brasileira NBR 15.112 da
ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas.
IX - Áreas de Transbordo e Triagem (AU) de resíduos de construção e resíduos
volumosos: são os estabelecimentos autorizatários do Sistema de Limpeza Urbana
do Município de São Paulo destinados ao recebimento de resíduos da construção
civil e resíduos volumosos gerados e coletados por agentes privados, cujas áreas
sem causar danos à saúde pública e ao meio ambiente, deverão ser usadas para
triagem dos resíduos recebidos, eventual transformação e posterior remoção para
adequada disposição, devendo atender às especificações da norma brasileira NBR
15.112 da ABNT.
X - Aterros de Resíduos de Construção Civil: áreas autorizatárias do Sistema de
Limpeza Urbana do Município de São Paulo onde serão empregadas técnicas de
disposição de resíduos da construção civil de origem mineral, designados como
Classe A pela legislação federal específica, visando a reservação de materiais de
forma segregada que possibilite seu uso futuro ou ainda, a disposição destes
materiais, com vistas à futura utilização da área, empregando princípios de
engenharia para confiná-los ao menor volume possível, sem causar danos à saúde
pública e ao meio ambiente, devendo atender às especificações da norma brasileira
NBR 15.113 da ABNT.
XI - Aterros de pequeno porte com resíduos de construção civil: áreas licenciadas,
que possuam área inferior a 10.000 m 2 (dez mil metros quadrados) e volume de
disposição inferior a 10.000 m 3 (dez mil metros cúbicos), com atividades descritas
em Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, preparadas para
fins de regularização topográfica com função urbana definida, onde serão
empregadas técnicas de disposição de resíduos da construção civil de origem
mineral, designados como Classe A pela legislação federal específica, devendo
atender às especificações da norma brasileira NBR 15.113 da ABNT.
XII - Áreas de Reciclagem de Resíduos de Construção Civil: estabelecimentos
autorizatários do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo destinados
ao recebimento e transformação de resíduos da construção civil Classe A, já
triados, para produção de agregados reciclados, devendo atender às especificações
da norma brasileira NBR 15.114 da ABNT.
XIII - Agregados Reciclados: material granular proveniente do beneficiamento de
resíduos de construção civil de natureza mineral (concreto, argamassas, produtos
cerâmicos e outros), designados como Classe A pela legislação federal específica,
que apresenta características técnicas adequadas para aplicação em obras de
edificação ou infra-estrutura, devendo atender às especificações da norma
brasileira NBR 15.116 da ABNT.
XIV - Pequenos Volumes de resíduos da construção civil e resíduos volumosos: são
aqueles contidos em volumes até 1 m 3 (um metro cúbico).
XV - Grandes Volumes de resíduos da construção civil e resíduos volumosos: são
aqueles contidos em volumes superiores a 1 m 3 (um metro cúbico).
XVI - Controle de Transporte de Resíduos da Construção Civil (CTR): documento
emitido pelo transportador de resíduos que fornece informações sobre gerador,
origem, quantidade e descrição dos resíduos e seu destino, conforme a
regulamentação desta lei e as diretrizes contidas no Anexo da Norma Brasileira NBR
15.112.
Art. 2 0 A gestão dos resíduos da construção civil e resíduos volumosos no Município
de São Paulo deverá submeter-se:
I - aos princípios e diretrizes do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São
Paulo, instituído pela Lei n o 13.478, de 30 de dezembro de 2002;
II - aos objetivos gerais do Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo,
instituído pela Lei n o 13.430, de 13 de setembro de 2002, especialmente quanto
aos incisos III, IV, V e VII do art. 80;
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III - às diretrizes da Política Urbana estabelecida no Plano Diretor Estratégico,
especialmente quanto aos incisos I, II, VI, IX e XI do art. 10;
IV - aos objetivos e diretrizes da Política Ambiental estabelecida no Plano Diretor
Estratégico, especialmente quanto aos incisos I, II, III e IV do art. 55 e incisos I e
VI do art. 56;
V - aos objetivos e diretrizes da política de Resíduos Sólidos estabelecida no Plano
Diretor Estratégico, especialmente quanto aos incisos I, II, VI, VIII, XI e XIII do
art. 70 e incisos I, III, VI, IX, X, XII, XIV, XV e XVII do art. 71;
VI - às diretrizes das Resoluções CONAMA - Conselho Nacional do Meio Ambiente n0
307, de 5 de julho de 2002, n 0 348, de 16 de agosto de 2004.
Art. 30 Os resíduos da construção civil e os resíduos volumosos deverão ser
destinados aos Pontos de Entrega para pequenos volumes, Áreas de Transbordo e
Triagem para resíduos da construção civil e resíduos volumosos, Áreas de
Reciclagem para resíduos da construção civil e Aterros de resíduos da construção
civil, como previsto no art. 15 do Plano Diretor Regional, Lei n 0 13.885, de 25 de
agosto de 2004, visando sua triagem, reutilização, reciclagem, reservação ou
destinação mais adequada, conforme normas técnicas específicas para estes
resíduos.
§ 1° Os resíduos da construção civil e os resíduos volumosos, bem como outros
tipos de resíduos urbanos, em conformidade com o disposto no art. 166 da Lei n0
13.478, de 30 de dezembro de 2002, não poderão ser dispostos em áreas de "bota
fora", encostas, corpos d'água, lotes vagos, em passeios, vias e outras áreas
públicas e em áreas protegidas por lei.
§ 2° Os resíduos da construção civil não poderão ser dispostos em aterros
sanitários, salvo na forma de agregados reciclados ou solos descontaminados,
utilizados com a finalidade de execução de serviços internos ao aterro.
§ 30 Os resíduos da construção civil Classe A poderão ser destinados a Aterros de
Pequeno Porte com resíduos da construção civil, aprovados nos termos definidos
nesta lei.
§ 4° Solos e outros resíduos da construção civil Classe A provenientes de obras
públicas só poderão ser dispostos, pela administração pública ou seus contratados,
em praças, áreas ajardinadas e outros tipos de áreas públicas, se a disposição
temporária for expressamente autorizada pelo órgão ambiental municipal.
§ 50 Grandes volumes da construção civil e resíduos volumosos coletados e
transportados pelos autorizatários ou pelo gerador, nos termos desta lei, somente
poderão ser destinados a locais devidamente licenciados pelos órgãos competentes,
atendidas as normas técnicas específicas e a legislação vigente.

CAPÍTULO II
DAS RESPONSABILIDADES

Art 4° Os geradores de resíduos da construção civil são os responsáveis pela
destinação dos resíduos das atividades de construção, reforma, reparos e
demolições, como definidos no inciso I do art. 1 0 , bem como por aqueles
resultantes dos serviços preliminares de remoção de vegetação e escavação de
solo.
Art 5° Os geradores de resíduos volumosos são os responsáveis pelos resíduos
desta natureza originados nos imóveis localizados no Município de São Paulo, de
propriedade pública ou privada.
Art 6° Os transportadores e os receptores de resíduos da construção civil e resíduos
volumosos são os responsáveis pelos eventos ocorridos com os resíduos no
exercício de suas respectivas atividades.
Parágrafo único. Na ausência de contrato, nos termos da Lei n 0 13.298, de 16 de
janeiro de 2002, as partes responderão solidariamente pela destinação final dos
resíduos.
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CAPÍTULO III
DO PLANO INTEGRADO DE GERENCIAMENTO DOS RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO
CIVIL E RESÍDUOS VOLUMOSOS

Art. 70 Fica instituído o Plano Integrado de Gerenciamento de Resíduos da
Construção Civil e Resíduos Volumosos, cujo objetivo é a facilitação da correta
disposição, o disciplinamento dos fluxos e dos agentes envolvidos e a destinação
adequada dos resíduos da construção civil e resíduos volumosos no âmbito do
Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo.
§ 1 0 Plano Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil
incorpora:
I - o Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ação
pública voltada aos pequenos geradores;
II - os Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, elaborados e
implementados pelos geradores não compreendidos no inciso I;
§ 20 Constituem o Plano Integrado de Gerenciannento dos Resíduos da Construção
Civil e Resíduos Volumosos as áreas físicas e ações descritas a seguir:
a) uma Rede de Pontos de Entrega para pequenos volumes de resíduos da
construção civil e resíduos volumosos, implantada nas Subprefeituras do Município
de São Paulo como serviços de limpeza urbana prestados em regime público;
b) uma Rede de Áreas para Recepção de grandes volumes - Áreas de Transbordo e
Triagem, Áreas de Reciclagem e Aterros de resíduos da construção civil - serviços
de limpeza urbana prestados preferencialmente em regime privado;
c) ações para a informação e educação ambiental dos munícipes visando a não-
geração de resíduos, a redução, reutilização, reciclagem e a destinação adequada;
d) ações de incentivo à reutilização e reciclagem de resíduos triados;
e) ações para o controle e fiscalização do conjunto de agentes envolvidos, em
conformidade com o estabelecido nesta lei e no Sistema de Limpeza Urbana,
instituído pela Lei n 0 13.478, de 30 de dezembro de 2002;
f) ações para integração de intervenções na região metropolitana e ações de
interlocução entre agentes públicos e privados relacionados à gestão dos resíduos.

CAPÍTULO IV
DO PROGRAMA MUNICIPAL DE GERENCIAMENTO DOS RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO
CIVIL E RESÍDUOS VOLUMOSOS

Art. 8° O Executivo Municipal, nos termos do art. 16 do Plano Diretor Regional, Lei
n 0 13.885, de 25 de agosto de 2004, por meio das Subprefeituras, deverá indicar e
destinar em cada distrito áreas municipais para a instalação de Pontos de Entrega e
recebimento de pequenos volumes de resíduos oriundos de demolição de
construções, da construção civil e de pequenos bens inservíveis, para a implantação
de uma Rede de Pontos de Entrega para pequenos volumes de resíduos de
construção e resíduos volumosos, no âmbito do Programa Municipal de
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, com pontos de captação e triagem
perenes, implantados sempre que possível em locais degradados por ações de
deposição irregular de resíduos.
§ 1° Os Pontos de Entrega receberão descargas de resíduos de construção e
resíduos volumosos, limitadas ao volume de 1 m 3 (um metro cúbico) por descarga,
para triagem obrigatória, posterior transbordo e destinação adequada dos diversos
componentes.
§ 2° Não será admitida nos Pontos de Entrega a descarga de resíduos domiciliares
não-inertes oriundos do preparo de alimentos, resíduos industriais e resíduos dos
serviços de saúde.
§ 3° Os Pontos de Entrega, sem comprometimento de suas funções originais,
poderão ser utilizados de forma compartilhada por grupos locais que desenvolvam
ações de coleta seletiva de resíduos secos domiciliares recicláveis.
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§ 40 O número e a localização dos Pontos de Entrega serão definidos e
readequados pelas Subprefeituras, visando soluções eficazes de captação e
destinação dos resíduos.
§ 50 Nos termos da Lei n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002, o órgão municipal
de limpeza urbana prestará o apoio técnico necessário às Subprefeituras,
promovendo a uniformização dos procedimentos e padrões adotados.
Art. 9° Comporão ainda o Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da
Construção Civil e Resíduos Volumosos ações de educação ambiental e de controle
e fiscalização, necessárias ao bom funcionamento da Rede de Pontos de Entrega
para pequenos volumes.

CAPÍTULO V
DA GESTÃO DOS GRANDES VOLUMES DE RESÍDUOS

Art. 10. Integrará o Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo a Rede
de Áreas para Recepção de Grandes Volumes constituída por Áreas de Transbordo e
Triagem de resíduos de construção e resíduos volumosos, Áreas de Reciclagem de
resíduos de construção e Aterros de resíduos da construção civil, empreendimentos
privados autorizatários, operadores da triagem, transbordo, reciclagem, reservação
e disposição final, sob as diretrizes das normas brasileiras NBR 15.112, NBR 15.113
e NBR 15.114.
§ 1° As Áreas de Transbordo e Triagem de Resíduos de Construção Civil e resíduos
volumosos - AU, as Áreas de Reciclagem e os Aterros de Resíduos da Construção
Civil receberão, sem restrição de volume, resíduos oriundos de geradores ou
transportadores de resíduos da construção civil e resíduos volumosos.
§ 2° Excepcionalmente poderão compor ainda a Rede de Áreas para Recepção de
Grandes Volumes, Áreas de Transbordo e Triagem Públicas, Áreas de Reciclagem
Públicas e Aterros de Resíduos da Construção Civil Públicos que receberão, sem
restrição de volume, resíduos da construção civil e resíduos volumosos oriundos de
ações públicas de limpeza urbana.
§ 3° Não será admitida nas áreas citadas nos §§ 1° e 2° a descarga de resíduos de
transportadores que não tenham sua atuação autorizada pelo órgão municipal de
limpeza urbana.
§ 40 Não será admitida nas áreas citadas nos §§ 1 0 e 2° a descarga de resíduos
domiciliares, resíduos industriais e resíduos dos serviços de saúde.
§ 5° Os resíduos da construção civil e resíduos volumosos serão integralmente
triados pelos operadores das áreas citadas nos §§ 1° e 2° e receberão a destinação
definida na Resolução n 0 307/2002 do CONAMA, priorizando-se sua reutilização ou
reciclagem.
§ 6° Nos termos da Lei n 0 13.478, de 30 de dezembro de 2002, os
empreendimentos constituintes da Rede de Áreas para Recepção de Grandes
Volumes serão regulados, controlados e fiscalizados pelo órgão municipal de
limpeza urbana.
Art. 11. A execução de aterro de Pequeno Porte com resíduos da construção civil
em áreas que necessitem de regularização topográfica dependerá da obtenção do
Alvará de Execução de Movimento de Terra junto ao órgão competente, nos termos
da legislação vigente, e do atendimento aos requisitos fixados pela Norma Técnica
Brasileira específica - NBR 15.113 e do disposto no art. 21 desta lei.
§ 1° Os resíduos destinados a estes aterros deverão ser previamente triados,
dispondo-se neles exclusivamente os resíduos de construção civil de natureza
mineral, designados como Classe A pela Resolução n 0 307 do CONAMA.
§ 2° O alvará de que trata o "caput" deste artigo poderá ser dispensado no caso de
obras novas e reformas, cujo Alvará de Execução compreenda a movimentação de
terra ou regularização topográfica.
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CAPÍTULO VI
DA DESTINAÇÃO DOS RESÍDUOS

Art. 12. Os resíduos volumosos captados nas áreas definidas nos arts. 8° e 10
deverão ser triados, aplicando-se a eles processos de reutilização, desmontagem e
reciclagem que evitem sua destinação final a aterro sanitário, sempre que possível.
Art. 13. Os resíduos da construção civil deverão ser integralmente triados nos locais
de geração ou nas áreas receptoras, segundo a classificação definida pela
Resolução n o 307 do CONAMA, em Classes A, B, CeDe deverão receber a
destinação prevista na Resolução CONAMA n o 307/2002 e nas normas técnicas.
§ 1° Os resíduos da construção civil de natureza mineral, designados como Classe A
pela legislação federal específica, deverão ser prioritariamente reutilizados ou
reciclados, sendo, se inviáveis estas operações, conduzidos a Aterros de Resíduos
da Construção Civil licenciados, para reservação e beneficiamento futuro ou para
conformação topográfica de áreas com função urbana definida.
§ 2° Os resíduos da construção civil designados como Classe B, tais como papéis,
plásticos, madeiras, metais e vidros poderão ser destinados a organizações sociais
ou empreendimentos responsáveis pelo seu adequado manejo e encaminhamento
para reutilização ou reciclagem.
Art. 14. Em conformidade com o art. 71, inciso XII, da Lei n o 13.430, de 13 de
setembro de 2002, o Executivo regulamentará as condições para o uso preferencial
dos resíduos de construção civil Classe A, na forma de agregado reciclado, em
obras públicas de infra-estrutura, tais como revestimento primário de vias,
camadas de pavimento, passeios e muros públicos, artefatos, drenagem urbana e
obras públicas de edificações, concreto, argamassas, artefatos e outros.
§ 1° As condições para o uso preferencial de agregados reciclados serão
estabelecidas para obras contratadas ou executadas pela administração pública
direta e indireta, obedecidas as normas técnicas brasileiras específicas - NBR
15.115 e NBR 15.116.
§ 2° Estarão dispensadas desta exigência as obras de caráter emergencial, as
situações em que não ocorra a oferta de agregados reciclados e situações em que
estes agregados tenham preços superiores aos dos agregados naturais.
§ 3° Todas as especificações técnicas e editais de licitação para obras públicas
municipais deverão fazer, no corpo dos documentos, menção expressa a este
dispositivo desta lei, às condições nele estabelecidas e à sua regulamentação.

CAPÍTULO VII
DA DISCIPLINA DOS GERADORES

Art. 15. Os geradores de resíduos de construção e resíduos volumosos deverão ser
fiscalizados e responsabilizados quanto à remoção e destinação adequada dos
resíduos.
§ 1° Os pequenos volumes de resíduos da construção civil e resíduos volumosos,
como definidos no inciso XIV do art. 1°, poderão ser destinados à Rede de Pontos
de Entrega para pequenos volumes, onde os usuários serão responsáveis pela sua
disposição diferenciada.
§ 2° Os grandes volumes de resíduos da construção civil e resíduos volumosos,
como definidos no inciso XV do art. 1°, deverão ser destinados à Rede de Áreas
para Recepção de Grandes Volumes, onde serão objeto de triagem e destinação
adequada.
§ 3° As caçambas metálicas estacionárias e outros equipamentos de coleta
destinados a resíduos da construção civil e resíduos volumosos não poderão ser
utilizadas pelos geradores para a disposição de outros tipos de resíduos.
§ 4° Os geradores ficam proibidos da utilização de chapas, placas e outros
dispositivos suplementares que promovam a elevação da capacidade volumétrica
de caçambas metálicas estacionárias, devendo estas serem utilizadas apenas até o
seu nível superior original.
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Art. 16. Os geradores, nos termos da Lei n 0 13.478, de 30 de dezembro de 2002,
obedecido o disposto no art. 18, §§ 3° e 4°, poderão transportar seus próprios
resíduos e, quando em volume superior a 1 m 3 (um metro cúbico) ficam proibidos
de fazer o deslocamento de resíduos sem o respectivo documento de Controle de
Transporte de Resíduos, conforme definido no inciso XVI do art. 10 desta lei.
§ 1° Os grandes geradores, definidos no inciso II, § 1° do art. 1° do Decreto n0
48.251, de 04 de abril de 2007, que regulamenta o art. 140 da Lei n 0 13.478, de
30 de dezembro de 2002, com massa de resíduos próprios superior a 50 kg e
volume de até 1 m 3 (um metro cúbico), que os encaminhem aos Pontos de Entrega
para pequenos volumes ficam dispensados das obrigações nela previstas quanto:
I - ao cadastramento junto à autoridade competente;
II - à contratação dos autorizatários dos serviços prestados em regime privado de
coleta, transporte, tratamento e destinação final.
§ 2° Os geradores, quando usuários de serviços de transporte, ficam obrigados a
utilizar, nos termos do art. 141 da Lei n 0 13.478, de 30 de dezembro de 2002,
exclusivamente os serviços dos transportadores autorizatários do Sistema de
Limpeza Urbana do Município de São Paulo.
§ 3° Os geradores, quando usuários dos empreendimentos autorizatários do
Sistema de Limpeza Urbana componentes da Rede de Áreas para Recepção de
Grandes Volumes, ficam obrigados a manter, nos termos do art. 142 da Lei n0
13.478, registros e comprovantes (CTR) do transporte e destinação dos resíduos
sob sua responsabilidade.

CAPÍTULO VIII
DA DISCIPLINA DOS TRANSPORTADORES

Art. 17. Os transportadores de resíduos de construção e resíduos volumosos
deverão ser fiscalizados e responsabilizados quanto à remoção e destinação
adequada dos resíduos.
Art. 18. Os transportadores de resíduos da construção civil e resíduos volumosos só
poderão prestar seus serviços se autorizados pelo órgão de limpeza urbana
municipal, responsável pelo Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo.
§ 1° As caçambas metálicas estacionárias destinadas à coleta de resíduos da
construção civil e resíduos volumosos não poderão ser utilizadas para o transporte
de outros resíduos.
§ 2° Os transportadores ficam proibidos de realizar o transporte dos resíduos
quando os dispositivos que os contenham estejam com a capacidade volumétrica
elevada pela utilização de chapas, placas ou outros suplementos.
§ 3° Os transportadores ficam obrigados a utilizar dispositivos de cobertura de
carga em caçambas metálicas estacionárias ou outros equipamentos de coleta,
durante o transporte dos resíduos.
§ 4° Nos termos do art. 165 da Lei n 0 13.478, os transportadores ficam obrigados a
evitar o derramamento de resíduos nas vias públicas durante a operação com os
equipamentos de coleta de resíduos.
§ 5° Os transportadores ficam expressamente proibidos de estacionar as caçambas
na via pública quando estas não estiverem sendo utilizadas para a coleta de
resíduos.
§ 6° Os transportadores que operem com caçambas metálicas estacionárias,
caçambas basculantes ou outros tipos de dispositivos deslocados por veículos
automotores ficam proibidos de fazer o deslocamento de resíduos sem o respectivo
documento de Controle de Transporte de Resíduos e ficam obrigados a fornecer,
aos geradores atendidos, nos termos da Lei n 0 13.298, de 16 de janeiro de 2002,
comprovantes da entrega correta dos resíduos nas áreas de destinação licenciadas.
§ 7° Os transportadores que operem com caçambas metálicas estacionárias ou
outros tipos de dispositivos deslocados por veículos automotores ficam obrigados a
fornecer, juntamente com o contrato, documento simplificado de orientação aos
usuários de seus equipamentos, com instruções sobre posicionamento da caçamba
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e volume a ser respeitado, tipos de resíduos admissíveis, prazo para
preenchimento, proibição do recurso a transportadores não cadastrados,
penalidades previstas em lei e outras instruções que julgue necessárias.
Art. 19. As caçambas metálicas estacionárias e dispositivos assemelhados deverão
ser colocadas prioritariamente no interior do imóvel do gerador contratante dos
serviços ou, na impossibilidade de atendimento, poderão ser colocadas em via
pública, atendidas as condições específicas a serem regulamentadas pelo Executivo.
Art. 20. As caçambas metálicas estacionárias deverão respeitar os limites
dimensionais, as cores, sinalizações, formas de identificação e demais condições
específicas regulamentadas pelo Executivo.
Art. 21. Será coibida pelas ações de fiscalização a presença de transportadores não
autorizados pelo órgão de limpeza urbana municipal e a utilização irregular das
áreas de destinação e equipamentos de coleta.

CAPÍTULO IX
DOS PROJETOS DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL

Art. 22. Os geradores de grandes volumes de resíduos de construção, nos termos
do art. 15 desta lei, cujos empreendimentos requeiram a expedição de alvará de
aprovação e execução de edificação nova, de reforma ou reconstrução, de
demolição, de muros de arrimos e de movimento de terra, nos termos da Lei n°
11.228, de 25 de junho de 1992, deverão desenvolver e implementar Projetos de
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, em conformidade com as diretrizes
da Resolução no 307/2002 do CONAMA e das leis municipais n o 13.430, 13.478 e
13.885, estabelecendo os procedimentos específicos da obra para o manejo e
destinação ambientalnnente adequados dos resíduos.
§ 1° Os Projetos de Gerenciannento de Resíduos deverão apresentar a
caracterização dos resíduos e os procedimentos a adotar nas etapas de triagem,
acondicionamento, transporte e destinação.
§ 2° Os Projetos de Gerenciamento de Resíduos em obras com atividades de
demolição deverão incluir o compromisso com a prévia desmontagem seletiva dos
componentes da construção, respeitadas as classes estabelecidas pela Resolução no
307/2002 do CONAMA, visando a mininnização dos resíduos a serem gerados e a
sua correta destinação.
§ 30 Os geradores deverão especificar nos seus projetos, em conformidade com as
diretrizes da Lei n o 13.478, os procedimentos que serão adotados para outras
categorias de resíduos eventualmente gerados no empreendimento, em locais tais
como ambulatórios, refeitórios e sanitários.
§ 4° Os geradores, quando contratantes de serviços de transporte, triagem e
destinação de resíduos, deverão especificar, em seus Projetos de Gerenciamento de
Resíduos, que os agentes responsáveis por estas etapas serão definidos entre os
autorizatários do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo na época
da sua utilização.
Art. 23. Todos os editais referentes às obras públicas em licitação, bem como os
documentos que os subsidiem, na forma de contratos, especificações técnicas,
memoriais descritivos e outros, deverão incluir a exigência de implementação dos
Projetos de Gerenciannento de Resíduos da Construção Civil.
§ 1 0 O Projeto de Gerenciamento de Resíduos, quando não ofertados pelo ente
contratante, deverão ser apresentados pelos construtores responsáveis pela
execução de obras municipais objeto de licitação pública, no momento de sua
contratação.
§ 2° Nos termos do art. 157 da Lei n o 13.478, será de responsabilidade dos
executores de obras ou serviços em logradouros públicos a manutenção dos locais
de trabalho permanentemente limpos e, em conformidade com o art. 142 do
mesmo documento legal, a manutenção de registros e comprovantes (CTR) do
transporte e destinação corretos dos resíduos sob sua responsabilidade, por prazo a
ser regulamentado pelo Executivo.
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Art. 24. O Executivo regulamentará, em observância ao Programa Municipal de
Gerenciamento de que trata esta lei, os procedimentos de elaboração, aceitação e
fiscalização dos Projetos de Gerenciamento de Resíduos, inclusive os relativos às
obras públicas.
§ 1 0 O Projeto de Gerenciamento de Resíduos, de empreendimentos e atividades
sujeitos ao licenciamento ambiental no município, deverá ser analisado dentro do
processo de licenciamento, pelo órgão municipal competente.
§ 2 0 Periodicamente, por meio de boletins, o órgão municipal responsável pela
limpeza urbana informará os órgãos responsáveis pela análise dos Projetos de
Gerenciamentos de Resíduos, sobre os transportadores e receptores de resíduos
com autorização válida de operação dos serviços de limpeza urbana.
Art. 25. Os geradores de resíduos de construção, submetidos a contratos com o
Poder Público, resultantes de processo licitatório, deverão comprovar, durante o
prazo de execução da obra, o cumprimento das responsabilidades definidas no
Projeto de Gerenciamento de Resíduos em Obras, sempre que solicitado.
Parágrafo único. O não-cumprimento das determinações expressas no "caput"
deste artigo acarretará à contratada as penalidades previstas no contrato, de
acordo com a Lei Federal n o 8.666/93 e subseqüentes.

CAPÍTULO X
DA GESTÃO, FISCALIZAÇÃO E PENALIDADES

Art. 26. Caberá ao órgão municipal de limpeza urbana a responsabilidade pela
orientação dos agentes envolvidos e coordenação das ações previstas no Plano
Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil.
Parágrafo único. Caberá ao Executivo definir as competências da coordenação das
ações previstas no Programa Municipal de Gerenciamento dos Resíduos da
Construção Civil.
Art. 27. Caberá aos órgãos de fiscalização da Prefeitura, no âmbito da sua
competência, o cumprimento das normas estabelecidas nesta lei e aplicação de
sanções por eventual inobservância.
Art. 28. No cumprimento da fiscalização, o Executivo deverá:
I - inspecionar e orientar os geradores, transportadores e receptores de resíduos
quanto às normas desta lei;
II - vistoriar os veículos cadastrados para o transporte, os equipamentos
acondicionadores de resíduos, o material transportado e as áreas receptoras de
resíduos;
III - expedir notificações, autos de infração, de retenção e de apreensão;
IV - enviar aos órgãos competentes os autos que não tenham sido pagos, para fins
de inscrição na dívida ativa.
Art. 29. Aos infratores das disposições estabelecidas nesta lei e das normas dela
decorrentes serão aplicadas as sanções definidas na Lei n o 13.478 e ainda as
penalidades enunciadas no Anexo desta lei.
Parágrafo único. Qualquer ação ou omissão que obste o pleno exercício da ação
fiscalizatória sujeitará o infrator à penalidade prevista no Anexo I desta lei.
Art. 30. O Executivo regulamentará a presente lei no prazo máximo de 60
(sessenta) dias, a contar da data de sua publicação.
Art. 31. As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas quando necessário.
Art. 32. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de junho de 2008, 455 0 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de junho de 2008.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Gabinete Vereador Wadih Mutran

PROJETO DE LEI
01	 pL
01-0237/1997

•
• A

Dispõe sobre a obrigatoriedade de
todos os prestadores de serviços,
proprietários de caçambas estáticas
coletoras de entulho e outros materiais,
informarem ao Executivo o local onde
são despejados os referidos entulhos e
materiais, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

ART. 1° - Ficam obrigados todos os prestadores de
serviços, proprietários de caçambas estáticas coletoras de entulho e outros
materiais, informarem ao Executivo o local onde são despejados os referidos
entulhos e materiais.

ART. 2° - Os proprietários das caçambas mencionados
no artigo anterior, deverão entregar relatórios semanais para as Administrações
Regionais pertencentes ao local de jurisdição onde são despejados os entulhos.

Parágrafo único - Fica terminantemente proibido o
depósito de entulho em logradouros públicos, área pública ou área particular sem
a devida entrega do mencionado relatório à Administração Regional pertencente a
jurisdição de onde for depositado o entulho.

ART. 3° - O não cumprimento dos dispositivos desta
Lei implicará ao infrator a imposição de multa no valor de 50 (cinqüenta) UFMs,
sendo que em caso de reincidência o valor da multa duplicará.

auo eb0 ...Ne girino° e.
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ART. 4° - O Poder Executivo regulamentará esta lei no
prazo de 60 (sessenta) dias contados a partir de sua publicação.

ART. 50 - As despesas com a execução desta Lei
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias suplementadas se
necessário.

ART. 6° - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,

k
i(Mik 1444;
ADIH MUTRAN

Vereador
P.P.B.

•

•

2 Isapfma se aonnie IRMO. IS 0556P.
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PROJETO DE LEI 01-0780/2003 do Vereador Jooji Hato (PMDB)
"Dispõe sobre a disciplina e utilização de caçambas estáticas, coletoras de entulhos no
âmbito do Município de São Paulo e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo Decreta,
Art. 1 0 As empresas proprietárias de caçambasestáticas que efetuam coleta de
entulhos de obras de construção civil, reforma e demolição no Município de São Paulo,
ficam obrigadas a atender as exigências estabelecidas na presente Lei.
Art. 20 Para preservação da segurança, saúde e higiene pública, as caçambas estáticas
deverão obedecer as seguintes condições:
I registro obrigatório das empresas coletoras de entulhos na LIMPURB, obedecendo às
normas cadastrais daquela entidade;
II as caçambas deverão ser padronizadas nas cores branca e laranja, identificadas com
o nome da empresa coletora, telefone, número do registro do alvará e telefone da
LIMPURB para eventuais reclamações;
III sinalizadas com tintas refletivas e com dispositivo de segurança tipo sinalizador
luminoso de cor amarela intermitente, com energia que não agrida o meio ambiente,
de acionamento automático por fotocaula ao anoitecer, promovendo melhores
condições de visibilidade noturna;
III instaladas preferencialmente no interior do imóvel ou, não sendo possível,
exclusivamente em frente ao imóvel em que estejam sendo realizados as obras ou
serviços, onde haja permissão para estacionamento, obedecendo à distância de 10 m
(dez metros) das esquinas e 20 cm (vinte centímetros) perpendicularmente à guia da
sarjeta, de modo a permitir o escoamento das águas pluviais;
IV não será permitida a instalação de caçambas estáticas em ruas com largura inferior
a 5,7 metros;
V não será permitido a colocação de caçambas estáticas na via pública com
estacionamento proibido, visando o bom fluxo do tráfego local, os infratores estarão
sujeitos às regras do Código de Trânsito Brasileiro quanto à sinalização;
Art 30 As atuais empresas proprietárias de caçambas estáticas que efetuam coleta de
entulho, terão o prazo de 90 (noventa) dias para se adequarem às exigências previstas
nessa Lei, contados de sua regulamentação;
Art 40 Após o prazo estabelecido no artigo anterior, as empresas infratoras serão
notificadas, multadas e terão seus alvarás de funcionamento suspensos, bem como as
caçambas estáticas apreendidas;
Art 50 Qualquer dano ao passeio público, ao leito carroçável ou a outro bem público ou
particular, provocado pela utilização de caçambas estáticas coletoras de entulho, deve
ser imediatamente reparado pela empresa responsável sob pena de multa,
independente do ressarcimento dos prejuízos;
Art 60 As caçambas estáticas devem ser utilizadas exclusivamente para coleta de
entulhos de construção, reforma ou demolição de imóvel, sendo vedado que sirvam de
depósito ou armazenamento que contenham:
1 lixo doméstico, industrial ou outro tipo qualquer de lixo;
2 peças que ultrapassem suas dimensões de altura;
3 materiais em decomposição ou que exalem mau cheiro, ou que retenham água,
líquidos inflamáveis, voláteis ou perigosos, materiais soltos passíveis de serem levados
pelo vento;
Art 70 Os casos não previstos e a ocorrência de situações que prejudiquem o interesse
da coletividade serão decididos pelo Poder Executivo, após a realização de estudos que
levem em contra o interesse público;
Art. 80 A desobediência ou não observância das regras estabelecidas nessa Lei,
implicará sucessivamente na aplicação das seguintes penalidades:
I advertência por escrito, notificando-se o infrator a sanar a irregularidade, no prazo
de 48 (quarenta e oito horas), contadas da notificação, sub pena de multa;
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II não sanada a irregularidade, será aplicada multa no valor de 100 (cem) UFMs;
III em caso de reincidência, a multa prevista no inciso anterior será aplicada em
dobro;
IV persistindo a irregularidade, mesmo após a imposição da multa em dobro, será
suspenso o alvará de licença e funcionamento concedido, por 30 (trinta) dias,
decorrido esse prazo, o alvará será regularmente cassado pelo Poder Público Municipal,
com a conseqüente interdição da atividade;
Parágrafo Único: A fiscalização e aplicação das penalidades e multas dispostas nesta
Lei são de competência do Poder Público Municipal;
Art 90 O poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa dias);
Art 10 0 As despesas decorrentes da implantação desta Lei, correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias suplementadas se necessário;
Art 11 0 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições
em contrário.
Sala das Sessões, outubro de 2003. Às Comissões competentes."

•
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PROJETO DE LEI 01-0295/2005 do Vereador Carlos Apolinario (PDT)
"Cria no Município de São Paulo o Programa de Reciclagem de entulhos, e dá outras
providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art. 1 0 - Cria no Município de São Paulo, o Programa de Reciclagem de Entulho
proveniente de sobras de matérias da Indústria da construção civil, resultante da
demolição e de obras, tais como argamassas, materiais de alvenaria, concreto não
estrutural, materiais cerâmicos e outros.
Parágrafo Único — O Poder Executivo delimitará área para deposito e instalação de uma
Usina de Reciclagem de Entulhos.
Art. 20 - O Poder Executivo poderá celebrar convênios com entidades privadas, Órgãos
Públicos Estaduais ou Federais, em consonância com as disposições legais vigentes,
para a implantação do objetivo desta lei, objetivando a instalação e manutenção do
Programa de Reciclagem de Entulho.
Art. 3 0 - No local de recebimento, os entulhos serão descarregados, de acordo com a
classificação quanto à natureza e sua destinação final.
Parágrafo Único — O material passará por um processo de triagem onde será separados
os materiais plásticos, a madeira e o vidro, que serão encaminhados para reciclagem.
Art. 40 - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no que couber no prazo máximo de
90 (noventa) dias.
Art. 5 0 - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Art. 60 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
SALA DAS SESSÕES, Às Comissões competentes."
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PROJETO DE LEI 01-0713/2006 do Vereador Dalton Silvano (PSDB)
"Dispõe sobre a criação do serviço de instalação de caçambas municipais em locais de

pré-determinados para coleta de entulhos, materiais e produtos sem serventia ou uso na
cidade de São Paulo e dá outras providências"

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art. 1 0 . A Prefeitura da Cidade de São Paulo cria o serviço municipal de coleta de

entulho, materiais e produtos sem serventia no Município;
Art. 20 - A coleta à que se refere o Art. 1 0 desta Lei se dará através de caçambas

oficiais do Município;
Art. 3 0 - A destinação do material coletado será destinado a locais estabelecidos pelo

Poder Público Municipal;
Art. 40 - A regulamentação desta lei ficará a cargo do Poder Executivo Municipal.
Art. 50 - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições

em contrário. Às Comissões competentes."
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PROJETO DE LEI 01-0357/2007 do Vereador Goulart (PMDB)
Dispõe sobre as caçambas estacionárias em vias e logradouros públicos

municipais, acrescenta dispositivos à Lei n o 13.478, de 30 de dezembro de 2002 e dá
outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1 0 O Livro III, Título II, Capítulo I, da Lei n o 13.478, de 20 de dezembro de

2002, passa a vigorar acrescido de um artigo 122 - A, com respectivos parágrafos,
com a seguinte redação:

"Art. 122 - Os resíduos sólidos de que tratam os incisos I, II e III do artigo 199
desta lei poderão ser, entre o descarte e o transporte para destinação final,
provisoriamente, acondicionadas em caçambas metálicas.

§ 1 0 São proibidos o armazenamento e o transporte de materiais orgânicos
perigosos e nocivos à saúde por meio de caçambas.

§ 213 A coleta de resíduos para as caçambas estacionárias e o transporte deles
serão efetuados por equipamentos com a natureza dos serviços realizados, observadas
as normas técnicas vigentes, de forma a não provocar o derramamento na via pública
e poluição local, devendo o transportador da caçamba carregá-la com carga rasa,
limitada à sua borda, sem qualquer coroamento, com as correntes devidamente
fixadas e com o equipamento de rodagem limpo antes de atingir a via pública.

§ 3o As caçambas estacionárias deverão obedecer aos seguintes requisitos e
especificações:

I - possuir dimensões externas máximas de 2,80 m (dois metros e oitenta
centímetros) por 1,80 (um metro e oitenta centímetros) e altura de 1,40 m (um metro
e quarenta centímetros);

II - ser dotadas de tampa ou outro dispositivo de cobertura adequado, de modo
a impedir a queda de materiais durante o período de transporte e restringir o conteúdo
da caçamba ao volume máximo de sua capacidade, limitado à sua altura e largura;

III - o armazenamento e o transporte dos resíduos inertes não poderão exceder
o nível superior das caçambas, nem suas laterais, particularmente quanto a ferragens
e elementos pontiagudos;

IV - as caçambas deverão possuir identificação com o nome da prestadora de
serviços, número do telefone ou dos telefones disponíveis para emergências durante
24 (vinte e quatro) horas por dia e telefone da Central de Telefones da Prefeitura
Municipal de São Paulo - 156, bem como o número que as individualiza e diferencia de
todos as demais caçambas da mesma empresa.

§ 4o É proibida qualquer inscrição ou publicidade nas caçambas, além do nome e
telefone da empresa, das advertências e demais exigências especificadas no decreto
regula mentador.

§ 50 As caçambas estacionárias deverão estar integralmente pintadas com
pintura reflexiva, de modo a permitir sua rápida visualização diurna e noturna a pelo
menos 60 (sessenta) metros de distância.

§ 60 O período máximo de permanência das caçambas em vias e logradouros
públicos é de 72 (setenta e duas) horas corridas, compreendendo este período a sua
colocação e retirada, exceto onde funcionar sistema de estacionamento rotativo pago,
onde o prazo de permanência, com as condições estabelecidas no decreto
regulamentador, será de 05 (cinco) dias no total, para atender a necessidades locais.

§ 70 Em qualquer circunstância, nas vias e logradouros públicos, as caçambas
manterão reservada a passagem de veículos e pedestres, em condições de segurança,
sendo que elas não poderão ser estacionadas a menos de 10 (dez) metros das
esquinas.

§ 80 A colocação das caçambas para coleta de resíduos inertes no leito carroçável
das vias públicas somente será permitida quando não for possível sua colocação nos
recuos frontal ou lateral da testada do imóvel contratante dos serviços, obedecendo,
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nessa hipótese, as seguintes condições: longitudinalmente, e paralela ao alinhamento
das guias correspondentes à testada do imóvel contratante do serviço, com o lado
pontiagudo e de maior visibilidade voltado para a aproximação dos veículos que
circulam pela via junto à caçamba, e afastada 0,30 m (trinta centímetros) do meio fio,
de modo a preservar a drenagem de águas pluviais, sendo o afastamento máximo do
meio fio limitado a 0, 50 m (cinqüenta centímetros).

§9 0 Nos locais onde é regulamentado o estacionamento rotativo pago pelo
sistema de Zona Azul, os prestadores de serviços de coleta e remoção de resíduos
inertes que utilizarem caçambas estacionárias deverão requerer autorização no Poder
Público nos termos do decreto regulamentador sempre que pretenderem a colocação
das caçambas nas referidas vagas.

§ 10. As caçambas instaladas nos termos do parágrafo anterior só poderão
ocupar espaço correspondente a 20% (vinte por cento) do número de vagas ou, uma
única caçamba, quando houver 10 (dez) vagas ou menos no referido espaço.

§ 11. Os pedidos de instalação de caçambas estacionárias, seu processamento e
conseqüente deferimento ou não, o valor do preço público a ser pago pelo uso das vias
e logradouros públicos, assim como as outras eventuais limitações administrativas à
instalação das caçambas não elencadas expressamente nesta lei, serão fixadas pelo
respectivo decreto regulamentador.

§ 12. É expressamente proibida, sob pena de remoção e apreensão além da
multa, a permanência das caçambas nas vias públicas e logradouros públicos nas
seguintes situações:

I — quando não estiverem sendo utilizadas para coleta de entulho;
II — em pistas de largura inferior a 5,80m (cinco metros e oitenta centímetros) de

guia a guia;
III — em um dos lados, nas pistas com até 10,80m (dez metros e oitenta

centímetros) de largura e sentido duplo de circulação, hipótese em que a cada quadra,
a colocação de segunda caçamba deverá seguir o lado em que a primeira foi colocada;

IV — em um dos lados, nas pistas com até 8,00m (oito metros) de largura e
sentido único de circulação, hipótese em que, a cada quadra, a colocação da segunda
caçamba deverá seguir o lado em que a primeira foi colocada;

V — nas esquinas, a menos de 10,00m (dez metros) do bordo do alinhamento
transversal;

VI — nos locais onde o estacionamento e/ou parada de veículos forem proibidos;
VII — nos locais onde o estacionamento efou parada de veículos sofrerem

restrições;
VIII — nos locais onde existir regulamentação de estacionamentos especiais;
IX — nas vias e logradouros públicos onde ocorrerem feiras-livres, ruas de lazer

ou eventos autorizados, nos dias de sua realização;
X — no interior de qualquer espaço viário delimitado por prismas de concreto ou

tachões ou ainda, sobre pintura zebreste;
XI — sobre poços de visita ou impedindo acesso a equipamentos públicos (caixas

de correio, hidrantes, telefones públicos e outros);
XII — nos trechos de pistas em curvas (horizontal ou vertical) onde a caçamba

não seja visível a pelo menos 80,00 m (oitenta metros) para os condutores dos
veículos que se aproximam;

XIII — em locais sem incidência direta de luz artificial (iluminação ou dispositivos
luminosos próprios) que garanta a identificação visual da caçamba a, pelo menos,
80,00 m (oitenta metros), tanto em dias de chuva como no período noturno;

XIV — quando a caçamba estiver sem pintura retroreflexiva em bom estado de
conservação, recobrindo-a integralmente, fora as inscrições, especialmente a sua
identificação.

§ 13. A infração ao disposto neste artigo 122 — A acarretará as seguintes multas:
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I — advertência na primeira incidência;
II — multa no valor de R$2.000,00 (dois mil reais) na primeira reincidência;
III — multa de valor R$10.000,00 (dez mil reais), com remoção e apreensão da

caçamba na segunda reincidência.
§ 14. O valor da multa de que trata o parágrafo 13 deste artigo será atualizada

anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor — IPCA, apurado pelo
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no período anterior,
sendo que no caso de extinção desse índice será adotado outro que reflita e reponha o
poder aquisitivo da moeda." (NR)

Art. 20 As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 30 Esta lei será regulamentada, pelo Poder Executivo, no que couber, no
prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contado de sua publicação.

Art. 40 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, em maio de 2007. Às Comissões competentes.
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PROJETO DE LEI 01-0539/2009 do Vereador Goulart (PMDB)
"Estabelece diretrizes para a instalação de caçambas de lixo de uso comum,

destinadas à coleta de resíduos de construção civil acima de 50 Kg, e dá outras
providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1 0 O descarte de resíduos originários de construção que ultrapassem 50 Kg

(cinquenta quilos) deverá respeitar as normas e diretrizes gerais estabelecidas nesta
lei.

Art. 20 São diretrizes e princípios para a coleta de resíduos sólidos oriundos da
construção civil:

I - reaproveitamento;
II - reciclagem;
III - descarte racional de forma a sempre privilegiar o menor impacto ambiental;
IV - organização dos pontos e entrega, de forma a conciliar a coleta e o

transporte com menor impacto para o tráfego.
Art. 30 O Poder Público demarcará local destinado exclusivamente para a

alocação permanente de recipiente coletor próprio para o depósito de resíduos
mencionados no art. 1 0 , cuja coleta será realizada através de caçambas metálicas
estacionárias, a serem transportadas por veículos basculantes autopropelidos.

Art. 40 Todos os Geradores de Resíduos Volumosos de grande porte manter
caçambas no local, em número e capacidade adequados e instalados em locais
acessíveis para o descarte.

Art. 50 O Poder Público designará um local para a alocação das caçambas e
respectiva coleta, estabelecendo sua quantidade e localização de acordo com a
densidade populacional e a demanda dos munícipes.

Art. 60 A remoção dos resíduos se dará com periodicidade não maior que cinco
dias, pelo serviço oficial próprio.

Art. 70 Esta lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 90 (noventa)
dias, contados a partir de sua publicação.

Art. 80 As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 90 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, em agosto de 2009. Às Comissões competentes."
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PUBLICADO DOC 25/02/2010, PÁG. 119

•

PROJETO DE LEI 01-0012/2010 da Vereadora Heida Li (PPS)
"Dispõe sobre o descarte de entulho de caçambas estáticas no âmbito da

cidade de São Paulo e dá outras providências."
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art. 1 0 - Fica proibido o descarte de entulho de caçambas estáticas em áreas

públicas municipais tais como vias públicas não credenciadas para tal finalidade,
como áreas verdes, terrenos remanescentes, ou quaisquer outras. Fica proibido
também o descarte em qualquer tipo de bota-fora, em aterro sanitário, depósito em
faixas de domínio de vias e rodovias, e assemelhados.

Parágrafo Único - Classifica-se como entulho sobras de materiais de
construção civil, areia, pedra, brita, cimento, terra ou materiais diversos como
madeira, vidro, plásticos, metais que tenham sido utilizados ou que componham
instrumentos ou acessórios.

Art. 20 - As empresas de coleta de entulho serão os únicos responsáveis
pelos serviços de coleta, transporte, tratamento e destinação final dos resíduos de
entulhos recolhidos pelas mesmas.

Art. 30 - Sem prejuízo da responsabilização por danos ambientais causados,
a infração à proibição sujeita os geradores a uma ou mais das seguintes sanções,
aplicadas pelos órgãos municipais competentes:

I - multa, sendo o mínimo de R$ 1.000,00 (mil reais) e o máximo de R$
10.000,00 (dez mil reais), valores atualizados pelo IPC;

II - interdição.
Art. 40 - Os valores arrecadados em pagamento de multas por infração a

esta lei serão revertidos ao Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento
Sustentável.

Art. 5 0 - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta
das dotações próprias, suplementadas se necessário.

Art. 60 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário. Às Comissões competentes."
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PUBLICADO DOC 04/03/2010, PÁG. 125 

PROJETO DE LEI 01-0064/2010 do Vereador Domingos Dissei (DEM) 
"Altera o valor da multa aplicável à infração do artigo 161, constante do 

Anexo VI da Lei n 0  13.478, de 30 de dezembro de 2002, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1°. O valor da multa aplicável à infração do artigo 161 e seu parágrafo 

único da Lei n 0  13.478, de 30 de dezembro de 2002, constante de seu Anexo VI, 
passa a ser de R$ 12.000,00 (doze mil reais), sem prejuízo das demais sanções 
previstas em lei; 

Parágrafo único. O valor da multa acima estipulado será corrigido anualmente 
pelo índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro índice que vier a substituí-lo. 

Art. 2°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 	 I' 

Sala das Sessões, em 02 de março de 2010. Às Comissões competentes." 
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sobrevivência humana e à sadia qualidade de vida. O meio ambiente saudável e equilibrado foi 
alçado à categoria de princípio constitucional impositivo, quando a Constituição Federal 
determinou ao Poder Público em todas as suas esferas, Federal, Estadual e Municipal (artigos 
225 e 23, inciso VI), o poder-dever de defender e preservar o meio ambiente para as presentes 
e futuras gerações. 

Atenta a tal panorama, a Lei Orgânica do Município de São Paulo também prevê o poder-dever 
do Município de zelar pelo meio ambiente: 

"Art. 7g É dever do Poder Municipal, em cooperação com a União, o Estado e 
com outros Municípios, assegurar a todos o exercício dos direitos individuais, 
coletivos, difusos e sociais estabelecidos pela Constituição da República e 
pela Constituição Estadual, e daqueles inerentes às condições de vida na 
cidade, inseridos nas competências municipais específicas, em especial no 
que respeita a: 

I — meio ambiente humanizado, sadio e ecologicamente equilibrado, bem de 
uso comum do povo, para as presentes e futuras gerações:" 

Já no art. 181 da Lei Maior Local vislumbra-se a diretriz traçada ao Poder Público para que 
elabore uma política de cunho participativo de proteção ao meio ambiente: 

"Art. 181 - O Município, mediante lei, organizará, assegurada a participação 
da sociedade, sistema de administração da qualidade ambiental, proteção, 
controle e desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos recursos 
naturais, para coordenar, fiscalizar e integrar as ações de órgãos e entidades 
da administração pública direta e indireta, no que respeita a: 

- formulação de política municipal de proteção ao, meio ambiente;" 

Destaque-se que, estando o projeto em análise relacionado com a política municipal de meio 
ambiente, é necessária a realização de ao menos duas audiências públicas, nos termos do art. 
41, VIII, da Lei Orgânica do Município. 
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PARECER N° 16-00557/2011 	U 	COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N 2  0069/10 

JUSTIÇA E 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Alfredinho, objetivando determinar ao 
Poder Público que, no estabelecimento da política de limpeza pública municipal, envide 
esforços para instituir o serviço "Disk Entulho". 

O referido serviço consistirá no recolhimento pela Municipalidade de restos de reforma e 
construção civil, por solicitação do munícipe, em proporção não superior a 200 quilos. Tais 
restos deverão ser divididos em recipientes resistentes ao peso nele armazenado, nunca 
superior a 50 quilos. 

O projeto pode prosseguir em tramitação, haja vista que elaborado no exercício da 
competência legislativa desta casa, consoante se depreende dos artigos 7 2 , inciso I; 13, incisos 
I e II; 37, caput; 181, e, em especial, o art. 125, incisos II e III, todos da Lei Orgânica do 
Município. 

Importa transcrever o exato teor do art. 125, II e III, da Lei Orgânica, a fim de evidenciar a 
pertinência do projeto ora proposto: 

"Art. 125. Constituem serviços municipais, entre outros: 

— administrar a coleta, a reciclagem, o tratamento e o destino do lixo; 
III — efetuar a limpeza das vias e logradouros públicos." 

O destino dos detritos e entulho é uma das maiores preocupações da atualidade, em especial 
na Cidade de São Paulo que é considerada uma das mais poluídas do planeta e, em razão do 
despejo inadequado de lixo em suas vias, é assolada constantemente por enchentes. 

A adequada destinação dos detritos é medida que garante um meio ambiente saudável e 
equilibrado, assunto que, por óbvio, é de interesse de todos, uma vez que é imperiosa à 
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A aprovação da proposta depende do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara, nos 
termos do art. 40, § SQ, inciso, XII, da Lei Orgânica do Município. 

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE. 

17- RELCOM 
17- 00656/2011 
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FL. N° 42 
Proc. n° 01 69-2010 
Leonardo AVedrazzoIi 
RF:11.372 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange - PTB) — Com a presença dos Srs. Vereadores Juscelino 
Gadelha, Toninho Paiva, Paulo Frange, Tião Farias, daremos início à 22° audiência pública do 
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, hoje, 28 de setembro de 2011. 
Esta audiência pública está sendo transmitida pelo portal da Câmara Municipal de São Paulo 
www.cannara.sp.gov.br  , Auditórios On-line. 
Foram incluídos nesta audiência pública os projetos que passarei a fazer a leitura. 

- É lido o seguinte (PL 07/11) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) — Há oradores inscritos? Não havendo oradores inscritos, 
está encerrada a apresentação do PL 07/11 em audiência pública. 
Passemos ao PL 48/10, do Vereador Abou Anni, que dispõe sobre aspectos da Política 
Municipal de Educação e de Valorização do Verde, especialmente por meio da arborização das 
escolas integrantes da rede publica municipal e da divulgação entre os estudantes da 
importância do plantio e da conservação de árvore, e dá outras providências. 
Há oradores inscritos? Tem a palavra a Sra. Cnstiane de França Ferreira, do gabinete do 

Vereador Abou Anni. 
A SRA. CRISTIANE DE FRANÇA FERREIRA — Sr. Presidente, nobres Vereadores, público 
presente, meu nome é Cristiane de França Ferreira e em nome do mandato do Vereador Abou 
Anni venho sustentar as razões do Projeto de Lei 48/10 que, em suma, estabelece diretrizes 
para a política educacional e valorização do verde e preservação do meio ambiente quando 
realizado de programas e arborização e educação ambiental contando algumas ações: 
estabelecendo que seria importante ao Poder Público priorizar a arborização sempre que 
possível das escolas integrantes da rede pública municipal e de suas imediações; difundir junto 
aos estudantes dessas escolas noções sobre a importância do plantio e conservação das 
árvores; envidar esforços para realizar eventos nos dias nos quais toda a comunidade escolar 
poderá realizar o plantio de mudas sempre com o devido apoio técnico da Prefeitura; estimular 
os responsáveis pelas escolas a levarem seus alunos à caminhadas em grupos nos parques a 
fim de conhecer e apreciar a vegetação arbórea, enfim, promover eventos culturais sempre na 
semana do Dia da Árvore, entre outros pontos que estabelece diretrizes. 
Nesse sentido estaremos contribuindo para a valorização do verde e meio ambiente e 
promovendo a educação ambiental pelo melhor método, ou seja, pela prática efetiva das 
nossas crianças. 
Sem mais, agradeço pela palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) — Obrigado. Está encerrada a audiência pública do PL 
48/10, do Vereador Abou Anni. 
Passemos ao PL 27/11, do Vereador Paulo Frange, que torna obrigatório nos sepultamentos 
em urnas, realizados no Município de São Paulo, a prática de tratamento que visem reter o 
liquanne da coliquação (necrochorume). 
Não havendo inscritos, está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 69110, do Vereador Alfredo Calvalcante, que estabelece norma geral para o 
estabelecimento de política de limpeza pública municipal, e dá outras providências. 
Há algum inscrito? Não havendo, está encerrada a audiência pública desse projeto. 
Passemos ao PL 92/11, do Vereador Aurélio Nomura, dispõe sobre a regulamentação da 
distribuição de folhetim com a finalidade de propaganda na cidade de São Paulo. 
Há oradores inscritos? Não havendo, está encerrada a audiência pública desse projeto. 
Passemos ao PL 104/10, do Vereador Goulart, que acrescenta inciso VII ao art. 2° da Lei 
14.803, de 26 de junho de 2008, para estimular posturas adequadas no descarte de resíduos 
da construção civil e de resíduos volumosos, e dá outras providências. 
Há oradores inscritos? Não havendo, está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 106/11, do Vereador Chico Macena, altera a Lei n° 11.733, de 27 de março 
de 1995, que dispõe sobre a criação do programa de inspeção e manutenção de veículos em 
uso e dá outras providências. 
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FL. N° 43 
Proc. n° 011'69-2010 
Leonardo A edrazzoli 
RF:11.372 VA 

Não havendo inscritos, está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 112/01, do Vereador Wadih Mutran, define a responsabilidade por acidentes 
envolvendo veículos de carga, que transportam produtos perigosos de quaisquer natureza, e 
dá outras providências. 
Há oradores inscritos? Não havendo, está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 116/11, do Vereador halo Cardoso, acrescenta o inciso III do artigo 57, da Lei 
14.887/2009, e institui o programa para a valorização de iniciativas ambientais e dá outras 
providências. 
Há oradores inscritos? Não havendo, está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 169/10, do Vereador Donato, acrescenta parágrafos ao art. 1°, da Lei 
Municipal n° 11.501, de 11 de abril de 1994, alterada pela Lei Municipal n° 11.986, de 16 de 
janeiro de 1996. 
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 270/10, do Vereador Francisco Chagas, cria o Programa Bairro Sustentável 
no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 282/11, do Vereador Aurélio Miguel, determina a priorização do uso de 
métodos construtivos e recursos ecológicos que especifica na construção dos Centros 
Educacionais Unificados no Município de São Paulo e dá outras providências. 
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 285/10, do Vereador Marcelo Aguiar, que dispõe sobre a obrigatoriedade do 
uso de pavimentação ecológica ou permeável nas vias internas dos condomínios verticais e 
horizontais, no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 352/09, do Vereador Alfredo Cavalcante, que dispõe sobre a criação de ponto 
de coleta seletiva de lixo na área externa das escolas municipais, e dá outras providências. 
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 485/10, do Vereador Chico Macena, incentiva a racionalização e economia no 
uso de água potável em instalação de reservatórios no sistema de captação de água pelos 
estabelecimentos do tipo "lava-rápido" e similares situados no Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 535/10, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues, dispõe sobre a inclusão do 
tema "educação ambiental" na disciplina de ciências, na grade curricular da rede publica de 
ensino do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 561/10, do Vereador Chico Macena, acrescenta parágrafo único ao art. 2° da 
Lei n° 14.488, de 19 de julho de 2007, que instituiu o Fundo Municipal de Desenvolvimento de 
Trânsito - FMDT, para destinar recursos ao sistema cicloviário municipal, e dá outras 
providências. 
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 602/09, do Vereador Roberto Tripoli, acresce § 2° ao art. 5°, da Lei 11.733, de 
27 de março de 1995, e dá outras providências. (inclui no programa de inspeção veicular a 
frota própria de veículos da administração direta e indireta , bem como de terceiros que 
prestam serviços a municipalidade.) 
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 624/09, do Vereador Goulart, altera o art. 7° da Lei 13.316, de 1° de fevereiro 
de 2002. (coleta, reutilização e destinação final de embalagens). 
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública. 
Não havendo mais nenhum projeto em pauta, estão encerradas as audiências públicas dos 
referidos projetos. 
Informo que às 13h haverá sessão ordinária da Comissão de Política Urbana. 
Estão encerrados os trabalhos. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO 

REUNIÃO: 12326 	DATA: 19/10/2011 	FL: 45 DE 5 

FL. N° 45 
Proc. n°01-069-2010 k 
Leonardo A. PedrazzoliM) 
RF:11372 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Bom dia a todos. Na qualidade de Presidente interino 
da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos os trabalhos 
da 23' audiência publica, do ano de 2011 0. O Presidente da Comissão, nobre Vereador Paulo 
Frange, nos comunicou que chegará mais tarde. Informo que esta reunião está sendo 
transmitida pelo portal da Câmara: www.camara.sp.gov.br , links TV Câmara e Auditórios On-
Line. Esta audiência é para discutir os projetos de lei, conforme publicada no Diário Oficial da 
Cidade nos dias 14 e 15, 18 e19 de outubro. 
Passemos a pauta. 
Primeira audiência pública do PR 21/09, Vereador Alfredinho. Está aberta a palavra. (Pausa) 
Com a palavra o Engenheiro Eduardo. 
O SR. EDUARDO — Acredito que a amplitude desse projeto de lei, de uma certa forma, 
inclusive outros projetos leis que andei observando aqui na pauta de hoje. Eles colocam como 
se a Câmara Municipal de São Paulo não tivesse funcionando adequadamente. Gostaria que 
me explicasse melhor esse tipo de atitude, esse tipo de projeto. Porque é um projeto que, 
praticamente, está sendo feito daquilo que é obrigação deles fazerem. Assim como vários 
outros projetos que vi aqui. Será que estamos tendo necessidade de criar projetos de lei para 
realmente funcionar adequadamente? É essa questão que gostaria de deixar para os nobres 
Vereadores. Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Tem a palavra o Sr. lvanildo Pereira da Silva, 
assessor do nobre Vereador Alfredinho. 
O SR. IVANILDO PEREIRA DA SILVA — Gostaria de agradecer algumas informações 
brevemente, sobre o projeto que nasceu do resultado de uma grande pesquisa feita por um 
grupo de universitários em conclusão de trabalho da Universidade de Santo Amaro. E ai, na 
ocasião, há dois anos atrás foi feita uma pesquisa muito grandiosa com os órgãos, com ONGs 
ligado ao Meio Ambiente, com a Secretaria do Verde e Meio Ambiente, da necessidade de 
trabalhar leis que tornassem mais amplo a participação da sociedade paulistana na coleta 
seletiva. Qual é a base do projeto? É que as escolas públicas já dispõe de espaço físico, em 
alguns casos, ociosos e recebe uma frequência muito grande, de sua clientela. O que foi 
estudado e3 ficou no entendimento, resultado grandioso do trabalho de pesquisa que foi feito é 
que se a Prefeitura do Município de São Paulo utilizar, dos espaços ociosos nas escolas 
públicas e construírem ali um galpão sem muito requinte, e neste galpão dispor de contêiners 
separados por espécie: plásticos, alumínio, papelão, vidro, essa grande clientela que vai e vem 
nos três períodos para escola elas podem muito bem facilitar, agilizar a coleta do material 
seletiva das residências, isso porque diariamente, milhares de pais, ou a própria juventude 
caminha sozinha para a escola. Qual é o motes desse trabalho? É que a criança, ela é o 
principal agente multiplicador da coleta seletiva em casa. Ela recebe muita informação dentro 
da escola e também cobra dentro de casa o que ela vivenciou o que ouviu e o que recebeu de 
informação na escola. Utilizar a presença do estudante, da criança, do adolescente no vai e 
vem diário da escola em ter ali próximo a entrada da escola um galpão que não vai gerar o 
maior dos custos para os cofres públicos, onde a Prefeitura do Município de São Paulo ainda 
pode associar a esse trabalho de cooperativa de coleta seletiva. Porque uma vez que tenha o 
espaço, a Prefeitura do Município de São Paulo, construa um galpão, uma sede, cadastre 
cooperativas daquela região. Isso gera mão de obra, emprego, ocupação para a cooperativa de 
coleta, agrega mais valor de informação e de participação comunitária. Trás e faz com que as 
famílias e as crianças utilizando daquele intercâmbio escola/casa participe porque esse 
entendimento é tirado de que ainda que a Prefeitura do Município de São Paulo disponha de 
carros de material seletivo, não atende toda cidade. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Não há mais inscritos para o projeto de resolução 
21/09, de autoria do nobre Vereador Alfredinho. Passemos ao item seguinte. 
PL 66/11, Vereador Quito Formiga e outros. Está aberta a palavra. (Pausa) Não havendo 
oradores inscritos damos por encerrada a audiência pública ao PL 66/11. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO 

FL. N° 46 

Proc. n°01-069-2010 
Leonardo A. Pedrazzoli VAI 
RF:11372 REUNIÃO: 12326 	DATA: 19/10/2011 	FL: 46 DE 5 

- É lido o seguinte: (PL 229/10) 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Não há oradores inscritos; está encerrada a audiência 
pública do PL 229/10. 
Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte: (PL 283/10) 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Não há oradores inscritos; está encerrada a audiência 
pública do PL 283/10. 
Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte: (PL 287/11) 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Não há oradores inscritos; está encerrada a audiência 
pública do PL 287/11. 
Damos por encerrada a primeira audiência pública. Passemos à segunda audiência pública. 
Passemos ao item primeiro. 
- É lido o seguinte: (PL 07/11) 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Não há oradores inscritos; está encerrada a audiência 
pública do PL 07/11. 
Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte: (PL 48/10) 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Tem a palavra a Sra. Cristiane de França. 
A SRA. CRISTIANE DE FRANÇA — Sr. Presidente, público presente, eu Cristiane de França, 
em nome do mandato do Vereador Abou Anni, vou sustentar as razões do PL 48/10, que 
estabelece diretrizes para a política educacional e de valorização do verde e de preservação do 
meio ambiente quando da realização de programas de arborização e de educação ambiental, 
pontuando ações tais como: "I — priorizar a arborização, sempre que possível, das escolas 
integrantes da Rede Pública Municipal e de suas imediações; II — difundir junto aos estudantes 
dessas escolas noções sobre a importância do plantio e da conservação de árvores; III — 
envidar esforços para realizar eventos em dias nos quais toda a comunidade escolar, 
especialmente os estudantes, poderão realizar o plantio de mudas de árvores doadas pela 
municipalidade, a quem caberá, também, fornecer o devido apoio técnico; IV — estimular os 
responsáveis pelas escolas a levarem seus alunos a realizar caminhadas, em grupo, nos 
parques mais próximos para conhecer e apreciar a vegetação arbórea, podendo solicitar, 
nessas ocasiões, que um servidor municipal especializado na área sirva de guia para 
aprofundar o interesse e ampliar as informações dos estudantes; V — promover eventos 
culturais na semana do dia 21 de setembro, Dia da Árvore', como concursos literários, 
abrangendo poesias, crônicas e contos, que tenha como tema a árvore". 
Esses esforços são interessantes porque contribuirão com a valorização do verde e do meio 
ambiente e promoverão a educação ambiental pelo melhor método, ou seja, aquele que passa 
pela prática efetiva das nossas crianças. 
Sem mais, era o que eu tinha a dizer. Obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Agradeço a participação da assessora do Vereador 
Abou Anni, Sra. Cristiane de França. 
Não havendo mais inscritos, dou por encerrada a discussão sobre o PL 48/2010. 
A próxima matéria é o PL 27/2011, do Vereador Paulo Frange, que "torna obrigatório nos 
sepultamentos em urnas, realizados no Município de Município de São Paulo, a prática de 
tratamento que visem reter o liquame da coliquação (necrochorume)". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 27/2011. 
A próxima matéria é o PL 69/2010, do Vereador Alfredinho, que "estabelece norma geral para o 
estabelecimento de política de limpeza pública municipal e da outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 69/2010. 
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A próxima matéria é o PL 92/2011, do Vereador Aurélio Nomura, que "dispõe sobre a 
regulamentação da distribuição de folhetins com a finalidade de propaganda na Cidade de São 
Paulo". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 92/2011. 
A próxima matéria é o PL 104/2010, do Vereador Goulart, que "acrescenta inciso VII ao art. 2° 
da Lei n° 14.803, de 26 de junho de 2008, para estimular posturas adequadas no descarte de 
resíduos da construção civil e de resíduos volumosos, e dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 104/2010. 
A próxima matéria é o PL 106/2011, do Vereador Chico Macena, que "altera a Lei n° 11.733, de 
27 de março de 1995, que dispõe sobre a criação do 'Programa de Inspeção e Manutenção de 
Veículos em Uso' e dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 106/2011. 
A próxima matéria é o PL 112/2001, do Vereador Wadih Mutran, que "define a 
responsabilidade por acidentes envolvendo veículo de carga, que transportam produtos 
perigosos de qualquer natureza, e dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 112/2001. 
A próxima matéria é o PL 116/2011, do Vereador halo Cardoso, que "acrescenta o inciso III do 
artigo 57 da Lei 14.887/2009 e institui o Programa para a Valorização de Iniciativas Ambientais 
o dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 116/2011. 
A próxima matéria é o PL 169/2010, do Vereador Donato, que "acrescenta parágrafos ao art. 1° 
da Lei Municipal n°. 11.501 de 11 de abril de 1994, alterada pela Lei Municipal n°11.986 de 16 
de janeiro de 1996". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 169/2010. 
A próxima matéria é o PL 270/2010, do Vereador Francisco Chagas, que "cria o Programa 
Bairro Saudável no Município de São Paulo e dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 270/2010. 
A próxima matéria é o PL 282/2011, do Vereador Aurélio Miguel, que "determina a priorização 
do uso de métodos construtivos e recursos ecológicos que especifica na construção dos 
Centros Educacionais Unificados — CEU's no município de São Paulo, e dá outras 
providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 282/2011. 
A próxima matéria é o PL 285/2010, do ex-Vereador Marcelo Aguiar, que "dispõe sobre a 
obrigatoriedade do uso de pavimentação ecológica ou permeável nas vias internas dos 
condomínios verticais e horizontais, no Município de São Paulo e dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 285/2010. 
A próxima matéria é o PL 352/2009, do Vereador Alfredinho, que "dispõe sobre a criação de 
Ponto de Coleta Seletiva de Lixo na área externa das Escolas Municipais, e da outras 
providências". 
Em discussão. (Pausa) Inscrito, o assessor Ivanildo Pereira da Silva. 
O SR. IVANILDO PEREIRA DA SILVA — Eu queria somente concluir o raciocínio que eu 
manifestava naquele momento. Houve uma mudança aqui na inscrição. Somente para concluir, 
a proposta do Vereador nasce da expectativa de envolver a comunidade paulistana, o máximo 
possível, na coleta seletiva, que é uma preocupação com o futuro, com o meio ambiente da 

' 

M
at

ér
ia

 P
L 

69
/2

01
0.

 D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 53



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO 

FL. N° 48 
Proc. n°01-069-2010 r 
Leonardo A. Pedrazzoli bkp 
RF:11372 REUNIÃO: 12326 	DATA: 19/10/2011 	FL: 48 DE 5 

Cidade. Portanto, gostaríamos de ver aprovado um projeto que suscite esse envolvimento 
crescente de toda a comunidade paulistana, começando pelas unidades escolares. Muito 
obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Agradeço a participação do assessor do Vereador 
Alfredinho, Sr. lvanildo. 
A próxima matéria é o PL 485/2010, do Vereador Chico Macena, que" 
Incentiva a racionalização e economia no uso da água potável e instalação de reservatório no 

sistema de captação de água pelos estabelecimentos do tipo "Lava Rápido"e similares situados 
no Município de São Paulo, e dá outras providencias". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 485/2010. 
A próxima matéria é o PL 535/2010, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues, que "dispõe sobre 
a inclusão do tema 'Educação Ambiental' na disciplina de Ciências, na grade curricular da 
Rede Pública de Ensino do Município de São Paulo, e dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 535/2010. 
A próxima matéria é o PL 561/2010, do Vereador Chico Macena, que "acrescenta parágrafo 
único ao art. 2° da Lei n° 14.488, de 19 de julho de 2007, que instituiu o Fundo Municipal de 
Desenvolvimento de Trânsito — FMDT, para destinar recursos ao Sistema Cicloviário Municipal, 
o dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Tem a palavra, o engenheiro Eduardo. 
O SR. EDUARDO — Eu acompanhei esse projeto. Houve reunião para alteração, e tivemos, 
nesta Casa, um grande debate sobre o assunto. Penso que a preocupação maior sobre as 
ciclovias na cidade de São Paulo está na determinação dos trajetos, que não temos ainda 
definidos. Criar-se um fundo para uma coisa que ainda não tem definida, julgo que é, 
praticamente, adiantar uma situação ainda não colocada. Era isso. Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) . Agradeço a participação constante, nesta Câmara 
Municipal, do engenheiro Eduardo. 
A próxima matéria é o PL 602/2009, do Roberto Tripoli, que "acresce § 2° do art. 5° da Lei n° 
11.733, de 27 de março de 1995, e dá outras providências" e inclui, no Programa de Inspeção 
Veicular, a frota própria de veículos da Administração Direta e Indireta, bem como dos terceiros 
que prestam serviços à Municipalidade. 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 602/2009. 
A próxima matéria é o PL 624/2009, do Vereador Goulart, que "altera o art. 7° da Lei 13.316, de 
1° de fevereiro de 2002. [Coleta, reutilização e destinação final de embalagens]". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 624/2009. 
Nada mais havendo a tratar, encerro a presente reunião, que se prestou à audiência pública 
dos projetos da pauta. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 069/10. 

De autoria do nobre Vereador Alfredinho, o presente projeto de lei estabelece 
norma geral para o estabelecimento de política de limpeza pública municipal e da 
outras providências. 

Conforme assertivas do autor, a cidade de São Paulo tem sido assolada por 
constantes enchentes, em decorrência de falta de uma política de planejamento 
urbano, em especial pelo fato de grande quantidade de lixo ser despejado de forma 
inadequada no meio ambiente. Com  a instituição do referido serviço será evitado 
que os resíduos gerados pelas pequenas obras sejam lançados irregularmente nas 
vias públicas. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 
no parecer 557/2011 pela legalidade desta propositura, por considerar que a 
mesma encontra fundamento nos artigos 7°, Inciso I; 13, Incisos I e II; 37, caput; 
181, e, em especial, o art. 125, Incisos II e III, da Lei Orgânica do Município. 

A presente medida institui o serviço de retirada programada de resíduos da 
construção civil, permitindo que pequenas obras de reforma, demolição ou 
construção, com massa até 200 (duzentos) quilogramas sejam coletados de forma 
gratuita pela Prefeitura. 

De acordo com o disposto pela Lei 13.478/02 que, entre outros assuntos, 
dispõe sobre a organização do sistema de limpeza urbana do Município, especifica 
os serviços que deverão ser prestados em regime público, em função de sua 
essencialidade e relevância ao cidadão, ao meio ambiente e a saúde pública, de 
modo contínuo e com observância das metas e deveres de qualidade e proteção 
ambiental, os resíduos sólidos inertes, tais como entulhos, terra e sobras de 
materiais de construção, com massa inferior a 50 (cinquenta) quilogramas são 
recolhidos pela Prefeitura através de coleta domiciliar convencional. 

Poderíamos, a princípio, entender que a proposta intenta simplesmente 
aumentar o volume de materiais de construção civil a ser retirado através de coleta 
domiciliar convencional. Outro enfoque, no entanto, pode ser dado ao propósito, ou 
seja, o de possibilitar que pequenos geradores de resíduos possam, sem ônus, 
descartar pequenas quantidades de resíduos (algo em torno de 150 litros) de forma 
ambientalmente adequada. 

Por sua vez o Plano Integrado de Gerenciamento dos Resíduos Sólidos da 
Construção Civil e Resíduos Volumosos e seus componentes e o Programa 
Municipal de Gerenciamento e Projetos de Gerenciamento de Resíduos da 
Construção Civil, além de disciplinar a ação dos geradores e transportadores destes 
resíduos no âmbito do sistema de limpeza urbana do Município de São Paulo, 
instituiu o descarte gratuito de resíduos da construção civil e resíduos volumosos 
limitado a 1 m3 (um metro cúbico) em equipamentos públicos denominados 
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Ecopontos, ficando, entretanto, o gerador responsável pela retirada e transporte do 
resíduo. 

Outro fato a ser mencionado é a possibilidade de que estabelecimentos 
públicos, institucionais,de prestação de serviços, comerciais e industriais venham se 
beneficiar desta medida, o que poderia ser evitado se restringirmos a coleta de 
resíduos aos imóveis residenciais. 

Face o exposto a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 
Ambiente é favorável à aprovação da propositura, na forma de substitutivo, com 
intuito de adequá-la as considerações efetuadas. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO PROJETO DE LEI 069/10 

Dispõe sobre coleta de resíduos de construção civil, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° O Executivo envidará esforços na instituição de serviço de coleta de resíduos 
da construção civil gerados exclusivamente por imóvel residencial, com massa igual 
ou inferior a 200 (duzentos) quilogramas diários. 

Art. 2° Para assegurar a eficiência e a eficácia do serviço instituído no artigo 1° 
deverão ser adotadas as seguintes medidas: 

I — criação de serviço telefônico denominado "DISQUE ENTULHO" destinado à 
remoção de resíduos da construção civil, mediante solicitação do munícipe, que 
deverá indicar a quantidade de material a ser retirado, acondicionando-o em sacos 
com até 25 (vinte e cinco) quilogramas, resistente ao transporte manual; 

II — elaboração de sistema de coleta programada, possibilitando o atendimento do 
maior número de munícipes, com menor deslocamento e no menor prazo possível; 

III — realização de campanhas divulgando o funcionamento do serviço. 

Art. 3°. Esta lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados a partir de sua publicação. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário 
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Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário  

Sala da Comissão de PolíticalL1 -19na, Motr,:polrana e Meio Ambiente , em 21/631 (2.- 
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